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NULIDADE.

Nao procedem as argui¢des de nulidade, quando ndo se vislumbram nos autos
quaisquer das hipoteses previstas no art. 59 do Decreto n® 70.235, de 1972.

OMISSOES DE RECEITAS. PRESUNCAO. DEPOSITOS BANCARIOS
DE ORIGEM NAO COMPROVADA.

Caracterizam-se como omissdo de receita, por presuncao legal, os valores
creditados em conta de deposito junto a instituicdo financeira, em relagao aos
quais o titular, regularmente intimado, n3o comprove, mediante
documentacao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. ARGUICAO.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributdria, conforme sua
Stimula n° 2.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
EVA MARIA LOS - Presidente em exercicio.

(assinado digitalmente)
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 NULIDADE.
 Não procedem as arguições de nulidade, quando não se vislumbram nos autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972.
 OMISSÕES DE RECEITAS. PRESUNÇÃO. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA.
 Caracterizam-se como omissão de receita, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. ARGUIÇÃO.
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, conforme sua Súmula nº 2.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 EVA MARIA LOS - Presidente em exercício. 
 (assinado digitalmente)
 RAFAEL GASPARELLO LIMA - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Eva Maria Los (presidente em exercício), José Carlos de Assis Guimarães, Luis Henrique Marotti Toselli, Rafael Gasparello Lima, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar, Gisele Barra Bossa, Lizandro Rodrigues de Sousa (suplente convocado em substituição à conselheira Ester Marques Lins de Sousa ) e Leonam Rocha de Medeiros (suplente convocado em substituição ao conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado). Ausentes, justificadamente, os conselheiros Ester Marques Lins de Sousa e Luis Fabiano Alves Penteado.
  O acórdão nº 07-39.552, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Florianópolis, julgou improcedente a impugnação administrativa, conforme se extrai da sua ementa:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendário: 2013, 2014
OMISSÕES DE RECEITAS. PRESUNÇÃO. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA.
Caracterizam-se como omissão de receita, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido 
Resumidamente, o acórdão recorrido narrou os fatos que proporcionaram a imposição fiscal:
A pessoa jurídica em epígrafe foi submetida a procedimento fiscal que resultou na lavratura do Auto de Infração do Simples Nacional de fls. 2 a 128, por meio do qual são exigidas as seguintes importâncias, referentes a fatos ocorridos nos anos-calendário de 2013 e 2014:

No Termo de Verificação Fiscal (fls. 129 a 135), a Autoridade Autuante esclarece que o lançamento decorre da constatação de que a Contribuinte teria omitido receitas no período fiscalizado. A base legal do lançamento é o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, relativamente à omissão de receitas.
Do Termo de Verificação Fiscal extrai-se o seguinte: 
I � INTRODUÇÃO
[...]
3. A presente ação fiscal originou-se da discrepância detectada entre o valor da receita bruta declarada pelo contribuinte em DASN (Declaração Anual do Simples Nacional) para fins de tributação, e a movimentação financeira declarada em DIMOF.
[...]
IV � TERMOS DE INTIMAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
13. Em cumprimento a termo de Início do Procedimento Fiscal � TIPF, a empresa apresentou, dentre outros documentos, livros Diário e Razão, folhas de pagamentos relativas a todos os estabelecimentos da empresa, notas fiscais de prestação de serviços e os extratos bancários da empresa relativos ao período fiscalizado.
14. Em 09/05/2016, atendendo a intimação (TIF nº 1), a empresa apresentou planilhas (anexas) que comprovaram, apenas em parte, os ingressos realizados em conta-corrente da empresa, do Banco do Brasil e Banco Bradesco. Declarou ainda que os depósitos foram realizados para fazer face a despesas da empresa.
V � OMISSÃO DE RECEITAS OPERACIONAIS
15. Após o exame dos extratos bancários apresentados, verificamos que os créditos nessas contas, totalizaram em 2013 R$ 1.137.535,18 e em 2014 R$ 1.093.290,29. O contribuinte informou como receita bruta em 2013 o valor de R$ 453.387,19 (quatrocentos e cinquenta e três mil, trezentos e oitenta e sete reais e dezenove centavos) e 2014 o valor de R$ 515.726,51 (quinhentos e quinze mil, setecentos e vinte e seis reais e cinquenta e um centavos).
16. Em razão da discrepância entre os depósitos constantes dos extratos bancários (créditos) e a receita bruta, o contribuinte foi intimado a comprovar, mediante apresentação de documentos hábeis e idôneos, a origem e a natureza dos recursos depositados nas contas bancárias relacionadas em anexo ao TIF nº 1, com ciência do contribuinte em 02/05/2016, alertando que a ausência de comprovação da origem dos créditos ou dos recolhimentos dos tributos devidos sobre os mesmos, se for o caso, poderia ser caracterizado como omissão de receita ou de rendimentos.
17. A empresa comprovou apenas parte dos depósitos creditados em conta-corrente.
Informou ainda que os créditos se referem a depósitos realizados por sócios ou tomadores de serviços para fazer face às despesas da empresa. Como não foram informados a origem dos depósitos e transferências efetuadas para conta da empresa, a auditoria fiscal os considerou como omissão de receita decorrentes dos serviços prestados pela empresa.
18. De fato, o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, estabelece que se caracterizam como omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Estabelece, ainda, que o valor das receitas ou dos rendimentos omitidos serão considerados auferidos ou recebidos no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
VI � APURAÇÃO DA RECEITA OMITIDA
19. Em razão da deficiência de comprovação ou esclarecimentos solicitados através do Termo de Intimação Fiscal nº 1 em relação aos valores creditados na empresa, constantes da planilha anexa a este Termo de Verificação, elaboramos quadro demonstrativo com o objetivo de evidenciar a omissão de receitas detectadas durante o procedimento fiscalizatório. O quadro abaixo reproduz os valores creditados considerados como receita operacional da empresa abatida das deduções detectadas no exame dos extratos bancários, conforme exposto acima, e diminuídas das receitas declaradas em DASN do mesmo período de apuração (2013 e 2014). Segue quadro demonstrativo:

20. De acordo com a documentação examinada, a sociedade tem por objeto atividades sujeitas ao ISS. De fato, em DASN informou receitas oriundas da prestação de serviços sujeitos ao Anexo III. Considerando que a omissão de receitas apuradas foi proveniente de depósitos bancários e que não foi possível identificar a origem dessas receitas, a autuação será feita utilizando as alíquotas previstas no § 4º, inciso III art. 18, da Lei Complementar 123/2006.
21. Em conformidade com o dispositivo legal referenciado, serão utilizadas as alíquotas do Anexo III de acordo a receita bruta acumulada nos 12 meses anteriores.
VII � RECOMPOSIÇÃO DA RECEITA BRUTA DOS ÚLTIMOS 12 MESES 
22 Constatada a omissão de receitas operacionais, conforme demonstrado no quadro acima, esses valores serão considerados como base de cálculo a ser tributada na forma do Simples Nacional. Por consequência, mister a recomposição das bases de cálculo e os enquadramentos nas alíquotas do Simples Nacional, considerando, para tanto, a soma dos valores oferecidos e não oferecidos à tributação.
23. Dado importante para esta apuração dos tributos devidos é a recomposição da Receita Bruta dos últimos 12 meses (RBT12), uma vez que tal informação é imprescindível para apuração da alíquota correta a ser aplicada em cada período de apuração. 
[...]
Do lançamento fiscal a Contribuinte teve ciência em 24/06/2016 (fls. 270 e 271). Irresignada, em 25/07/2016, a Contribuinte apresentou a Impugnação de fls. 294 a 306, mais anexos, por meio da qual alegou o seguinte:
No caso presente, verificou-se que o Dr. Fiscal autuante não considerou as provas e argumentações irrefutáveis apresentadas ainda em fase de procedimento fiscal, quanto á movimentação bancária da autuada, que de modo algum poderia de per si caracterizar "omissão de receitas operacionais", uma vez que, de plano, afirmamos categoricamente não ter a autuada jamais omitido qualquer valor de seu faturamento, muito pelo contrário, era obrigada, isto sim, á receber de seus sócios, complementação financeira inadiável para fazer face aos seus compromissos fiscais, tributários e trabalhistas necessários a continuidade de seus negócios.
Como também, e não o menos importante, foi o verificado pela quantidade de recursos financeiros recebidos pela autuada em sua conta corrente bancária, provenientes de alguns seus inúmeros pequenos e médios clientes, que depositavam os valores aproximados do mês, com vistas ao pagamento pela autuada de seus compromissos fiscais, previdenciários e trabalhistas, já que ainda não quantificados naquela ocasião, tendo em vista que as guias para efetivação desses pagamentos somente são liberadas pelos sistemas em cima das datas de seus respectivos vencimentos, guias essas sempre extraídas pela empresa autuada. E ainda que, os pagamentos depois de efetivados pela autuada, os eventuais saldos eram entregues em espécie aos clientes. Claro é que, essas operações não mereciam registros contábeis na escrita da autuada, já que não lhe pertenciam, se tratando de meros movimentos extras contábeis. Entretanto, o Dr. Fiscal autuante ignorou essas operações e arrolou indistintamente todos os depósitos que compunha em seus "extratos bancários".
Nessa mesma esteira do relatado e, para fazer prova inquestionável, reiteramos os termos de nossa Correspondência datada de 09/05/2016 (transcrevemos parte neste ato), que já está fazendo parte integrante do Processo ora vergastado, pela qual encaminhamos vasta documentação complementar solicitada pelo comando fiscal e fizemos declarações verídicas concernentes a movimentação bancária da autuada que não se referia à seus negócios, não fazem parte de sua contabilidade, pelos motivos a seguir comprovados e que, surpreendentemente não foram levados em consideração pela fiscalização: (ipse litters)
"Pasta: Inicio Procedimento 0310100.2016.00093 � Complemento 
1- Contratos Prestadores de serviços;
2 - Ponto - Gesplan;
3 - Arquivamento Denuncia do Min. Publ. Civil;
4 - Arquivamento denuncia do Min. Publ. do Trabalho;
5 - Arquivamento Denuncia Microsoft. Pasta: intimação nº 1 0310100.2016.00093
1 - Banco do Brasil 2013 e 2014 - Planilha de conferencia dos valores lançados e suas retificações;
2 - Comprovante de recebimento de indenização - Indenização por danos morais recebida pelo sócio José de Arimateia Queiroz cujo valor R$ 233.122,50 foi depositado na conta da Gesplan no Banco do Brasil;
Por fim, esclarecemos que a maior parte da diferença entre os valores lançados na planilha nas colunas VALORES DE RECEITA EM DASN X TOTAL DE CREDITOS EM EXTRATOS BANCÁRIOS, são decorrentes de:
1- depósitos efetuados pelos clientes da Gesplan para fazer pagamento de impostos e taxas;
2 - depósitos realizados pelos sócios para fazer face a despesas da Gesplan, os quais são devolvidos quando a empresa melhora seu caixa e isto ocorreu com frequência em 2013 e 2014, período em que a Gesplan passou por grande dificuldade financeira."
Verifiquem V.Sas., que dos 24 (vinte e quatro) meses relacionados e arrolados os valores totais da diferença (entrada total -menos- valor declarado = receita omitida) é que foram arrolados como comprovados suas exclusões da pretendida "receita omitida", apenas e tão somente em 5 (cinco) meses. 
Assim sendo. a fiscalização admitiu apenas a exclusão de pequena parcela do valor constante dos extratos bancários da ora impugnante, ignorando todos os demais valores que transitaram em sua conta corrente, sem fazer parte de sua movimentação econômica e financeira.
Em vista dessas razões, também reiteramos na íntegra todos os demais termos contidos na documentação e explanações encaminhadas pela autuada, que ficaram fazendo parte integrante e inseparável deste Processo, demonstrando sua total improcedência, como também, nos resguardamos do direito de anexar novos documentos e informações, se assim for ainda julgado imprescindível para afloramento inquestionável da verdade material.
O PLEITO
Por todo o exposto, requer deste Egrégio Conselho, sejam acolhidas as razões apresentadas, para DAR provimento ao Recurso. 
Nestes Termos,
Pede Deferimento.
A contribuinte interpôs o tempestivo Recurso Voluntário, reiterando os mesmos argumentos da impugnação administrativa.
 É o relatório.
 Conselheiro Rafael Gasparello Lima, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo, havendo os demais pressupostos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
Não há fato ou argumento jurídico novo, suficiente para a improcedência da constituição do crédito tributário.
I. NULIDADE DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO
O acórdão recorrido ratificou a exigência tributária, explicitando a inexistência de qualquer nulidade do lançamento de ofício.
Igualmente, não vislumbro quaisquer das hipóteses dos artigos 59 e 60 do Decreto nº 70.235/1972, ratificando a ausência de nulidade e prevalecendo a validade da constituição do crédito tributário, tal como formalizado.
Por sua vez, não é nula a exigência consubstanciada em informações financeiras da contribuinte, obtidas pela Receita Federal do Brasil sem prévia autorização judicial. 
Atualmente, a jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal, uniformizada pelo acórdão prolatado no Recurso Extraordinário (RE) nº 601.314/SP, com efeito da repercussão geral estabelecida no artigo 543-B do Código de Processo Civil vigente à época, possibilita o acesso dessas informações bancárias no exercício do procedimento fiscal:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01.
1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo.
2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira.
3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo.
4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal. 
5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1º, do Código Tributário Nacional.
6. Fixação de tese em relação ao item �a� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�.
7. Fixação de tese em relação ao item �b� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN�.
8. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
O artigo 145, parágrafo primeiro, da Constituição Federal, consagra o princípio da capacidade contributiva, orientando que "sempre que possível os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte."
A autoridade administrativa é competente para exigir informações financeiras da contribuinte, mediante intimação escrita, consoante o artigo 197 do Código Tributário Nacional:
"Art. 197. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade administrativa todas as informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:
(...)
II � os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais instituições financeiras;"
A Lei Complementar nº 105/2001 permitiu a requisição de informações diretamente nas instituições financeiras, ressaltando que não configuraria violação ao dever de sigilo:
Art.1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados. 
(...) 
§3º Não constitui violação do dever de sigilo:
(...)
VI � a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 9º desta Lei Complementar.
(...)
Art.5º O Poder Executivo disciplinará, inclusive quanto à periodicidade e aos limites de valor, os critérios segundo os quais as instituições financeiras informarão à administração tributária da União, as operações financeiras efetuadas pelos usuários de seus serviços.
(...)
§2º As informações transferidas na forma do caput deste artigo restringir-se-ão a informes relacionados com a identificação dos titulares das operações e os montantes globais mensalmente movimentados, vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar a sua origem ou a natureza dos gastos a partir deles efetuados.
(...)
§4º Recebidas as informações de que trata este artigo, se detectados indícios de falhas, incorreções ou omissões, ou de cometimento de ilícito fiscal, a autoridade interessada poderá requisitar as informações e os documentos de que necessitar, bem como realizar fiscalização ou auditoria para a adequada apuração dos fatos.
§5º As informações a que refere este artigo serão conservadas sob sigilo fiscal, na forma da legislação em vigor.
Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.
Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os documentos a que se refere este artigo serão conservados em sigilo, observada a legislação tributária.

Este instrumento de fiscalização foi aperfeiçoado pela Lei nº 10.174/2001 e o Decreto nº 3.724/2001, com validade constitucional reconhecida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal. 
Finalmente, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, mediante sua Súmula nº 2, delimita que "não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária".
II. MÉRITO
De acordo com artigo 57, parágrafo terceiro, do Regulamento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, adoto e transcrevo a "decisão de primeira instância", concordando com seu inteiro teor, ressalvando que inexistiu novos argumentos ou provas, quando da interposição do Recurso Voluntário:
A impugnação é tempestiva, preenche os demais requisitos de admissibilidade e, portanto, pode-se dela conhecer.
Conforme relatado, em sua Impugnação, a Contribuinte simplesmente reproduziu os exatos termos da resposta que ofereceu à Autoridade Fiscal por ocasião do atendimento ao Termo de Intimação nº 1 (fls. 281 e 282).
Neste momento processual, nada foi acrescentado. Nem mesmo foi juntado à Impugnação qualquer documento capaz de comprovar suas alegações. A Contribuinte apenas deixou consignado que resguarda para si o �direito de anexar novos documentos e informações, se assim for ainda julgado imprescindível para afloramento inquestionável da verdade material�.
No entanto, quanto a essa questão, há que ter em mente o seguinte. Diferentemente do rito comum ordinário previsto pelo Código de Processo Civil, no Processo Administrativo Fiscal federal não há uma fase de instrução probatória, autônoma, posterior à fase postulatória. Nesse aspecto, mais uma vez há que se obedecer à disciplina do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, abaixo reproduzido com destaques:
Art. 16. A impugnação mencionará:
[...]
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
[...]
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior.
§ 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância.
Portanto, como regra, à luz do dispositivo acima reproduzido, as provas devem ser apresentadas na impugnação, precluindo o direito de a Impugnante apresentá-las em outro momento processual.
Excepcionalmente, para que seja admitida a juntada de documentos comprobatórios após a apresentação da impugnação, devem ser atendidos os requisitos previstos no § 4º do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, quais sejam, deve ser demonstrada a impossibilidade de sua apresentação no momento da impugnação, ou a prova posteriormente juntada deve se referir a fato ou direito superveniente. De toda sorte, não consta que a Contribuinte tenha apresentado pedido de juntada posterior de provas.
Em resumo, a Contribuinte apenas fez alegações genéricas, como por exemplo a circunstância de que depósitos eram realizados pelos sócios para fazer face a despesas da pessoa jurídica em período de grande dificuldade financeira.
Por outro lado, a única alegação apresentada com objetividade, a referente a indenização por danos morais recebida pelo sócio José de Arimateia Queiroz, no valor de R$ 233.122,50 e que teria sido depositada na conta da Contribuinte, foi aceita pela Autoridade Fiscal, conforme deixou claro em seu Demonstrativo de Receitas Omitidas, na linha referente a 12/2014.
CONCLUSÃO
Ante o exposto, considerando que a Contribuinte não conseguiu comprovar a origem de recursos utilizados em depósitos realizados em contas bancárias de sua titularidade, voto no sentido de considerar improcedente sua Impugnação.
A Recorrente não evidenciou qualquer argumento jurídico que infirmasse a constituição do crédito tributário, ocasionando sua preservação integral, consoante o acórdão recorrido. Não há elementos suficientes para inverter o ônus da prova que lhe é própria, nem evidenciar a inexistência de omissão de receitas, ainda que a Recorrente noticiasse que disponibilizou todos os documentos a seguir, quando do procedimento fiscal: 

A improcedência sobre a presunção fiscal de omissão de receita ocorre mediante documentos hábeis e idôneos, segundo o artigo 42 da Lei nº 9.430/1996 e a explanação do acórdão recorrido. O artigo 923 do Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (RIR/1999), aprovado pelo Decreto nº 3.000/1999, igualmente, reafirma que "a escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais." 
A presunção juris tantum foi estabelecida em norma vigente, invertendo o ônus de prova quanto à omissão de receitas para o contribuinte. O Código de Processo Civil/1973, aplicável subsidiariamente ao processo administrativo tributário, prevê tal hipótese no artigo 334:
"Art. 334. Não dependem de prova os fatos:
(...)
IV� em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade."
Em especial, quanto à valoração da multa de ofício, não qualificada, havendo previsão normativa expressa, novamente, não é competente o presente rito para analisar sua eventual improcedência, segundo a Súmula 2º deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
As considerações acima são bastante para meu convencimento, prescindindo de qualquer perícia ou outra diligência, segundo o artigo 29 do Decreto nº 70.235/1972.
Isto posto, voto pelo conhecimento do Recurso Voluntário, rejeitando a nulidade arguida e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.
(assinado digitalmente)
Rafael Gasparello Lima - Relator
 
 




RAFAEL GASPARELLO LIMA - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Eva Maria Los
(presidente em exercicio), Jos¢ Carlos de Assis Guimardes, Luis Henrique Marotti Toselli,
Rafael Gasparello Lima, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar, Gisele Barra Bossa, Lizandro
Rodrigues de Sousa (suplente convocado em substitui¢do a conselheira Ester Marques Lins de
Sousa ) e Leonam Rocha de Medeiros (suplente convocado em substituigdo ao conselheiro Luis
Fabiano Alves Penteado). Ausentes, justificadamente, os conselheiros Ester Marques Lins de
Sousa e Luis Fabiano Alves Penteado.

Relatorio

O acordao n° 07-39.552, proferido pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento de Florianopolis, julgou improcedente a impugnagdo administrativa,
conforme se extrai da sua ementa:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario: 2013, 2014

OMISSOES DE RECEITAS. PRESUNCAO. DEPOSITOS
BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.

Caracterizam-se como omissdo de receita, por presun¢do legal,
os valores creditados em conta de deposito junto a institui¢do
financeira, em relagdo aos quais o titular, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

Impugnacdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Resumidamente, o acérddo recorrido narrou os fatos que proporcionaram a
imposicao fiscal:

A pessoa juridica em epigrafe foi submetida a procedimento
fiscal que resultou na lavratura do Auto de Infragdo do Simples
Nacional de fls. 2 a 128, por meio do qual sdo exigidas as
seguintes importancias, referentes a fatos ocorridos nos anos-
calendario de 2013 e 2014:

Demoastrativo Consolidado do Crédito Tributdrio do Frocesso (em R§):

Ispostos/
Contribuigbes

Walor do Imposte/ Valor da Multa Valer Jurcs de Total

Eate Federada Contribuigdo Mora

IRRJ Unifio 7.668,08 5.751,11 2.085,13 15.515,32

CELL

7.818,30 5.863,77 2,135,979 1%.817,86

COFINS 22.883,95 17.163,00 6.251,54 46.298,49

P15 Unidc 5.369,75 4.027,35 1.471,24 10.868,34

CFP Unidoc 65.400,58 49.050,47 17.872,40 132.323,45

Total 109.140,66 91.855,70 29.827,10 220.823, 48

(*) Jures de Mora Caleculados até 06/2016

No Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 129 a 135), a Autoridade
Autuante esclarece que o lancamento decorre da constata¢do de
que a Contribuinte teria omitido receitas no periodo fiscalizado.
A base legal do lancamento é o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996,
relativamente a omissdo de receitas.
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Do Termo de Verificagdo Fiscal extrai-se o seguinte:
I—- INTRODUCAO
[-]

3. A presente agdo fiscal originou-se da discrepdncia detectada
entre o valor da receita bruta declarada pelo contribuinte em
DASN (Declaragdo Anual do Simples Nacional) para fins de
tributag¢do, e a movimentagdo financeira declarada em DIMOF.

[-]
IV — TERMOS DE INTIMACAO E APRESENTACAO DE
DOCUMENTOS

13. Em cumprimento a termo de Inicio do Procedimento Fiscal —
TIPF, a empresa apresentou, dentre outros documentos, livros
Diario e Razdo, folhas de pagamentos relativas a todos os
estabelecimentos da empresa, notas fiscais de presta¢do de
servigos e os extratos bancarios da empresa relativos ao periodo
fiscalizado.

14. Em 09/05/2016, atendendo a intimagdo (TIF n° 1), a empresa
apresentou planilhas (anexas) que comprovaram, apenas em
parte, os ingressos realizados em conta-corrente da empresa, do
Banco do Brasil e Banco Bradesco. Declarou ainda que os
depositos foram realizados para fazer face a despesas da
empresa.

V — OMISSAO DE RECEITAS OPERACIONAIS

15. Apos o exame dos extratos bancarios apresentados,
verificamos que os créditos nessas contas, totalizaram em 2013
R$ 1.137.535,18 e em 2014 R$ 1.093.290,29. O contribuinte
informou como receita bruta em 2013 o valor de R$ 453.387,19
(quatrocentos e cinquenta e trés mil, trezentos e oitenta e sete
reais e dezenove centavos) e 2014 o valor de R$ 515.726,51
(quinhentos e quinze mil, setecentos e vinte e seis reais e
cinquenta e um centavos).

16. Em razdo da discrepdncia entre os depositos constantes dos
extratos bancarios (créditos) e a receita bruta, o contribuinte foi
intimado a comprovar, mediante apresenta¢do de documentos
habeis e idoneos, a origem e a natureza dos recursos
depositados nas contas bancarias relacionadas em anexo ao TIF
n’ 1, com ciéncia do contribuinte em 02/05/2016, alertando que
a auséncia de comprovag¢do da origem dos créditos ou dos
recolhimentos dos tributos devidos sobre os mesmos, se for o
caso, poderia ser caracterizado como omissdo de receita ou de
rendimentos.

17. A empresa comprovou apenas parte dos depdsitos creditados
em conta-corrente.

Informou ainda que os créditos se referem a depositos realizados
por socios ou tomadores de servigos para fazer face as despesas



da empresa. Como ndo foram informados a origem dos depositos
e transferéncias efetuadas para conta da empresa, a auditoria
fiscal os considerou como omissdo de receita decorrentes dos
servigos prestados pela empresa.

18. De fato, o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, estabelece que se
caracterizam como omissdo de receita ou de rendimento os
valores creditados em conta de deposito ou de investimento
mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo aos quais o
titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados
nessas operagoes.

Estabelece, ainda, que o valor das receitas ou dos rendimentos
omitidos serdo considerados auferidos ou recebidos no més do
crédito efetuado pela institui¢do financeira.

VI - APURACAO DA RECEITA OMITIDA

19. Em razdo da deficiéncia de comprovagdo ou esclarecimentos
solicitados através do Termo de Intimacdo Fiscal n° 1 em
relacdo aos valores creditados na empresa, constantes da
planilha anexa a este Termo de Verificagdo, elaboramos quadro
demonstrativo com o objetivo de evidenciar a omissdo de
receitas detectadas durante o procedimento fiscalizatorio. O
quadro abaixo reproduz os valores creditados considerados
como receita operacional da empresa abatida das dedugoes
detectadas no exame dos extratos bancarios, conforme exposto
acima, e diminuidas das receitas declaradas em DASN do mesmo
periodo de apuragio (2013 e 2014). Segue quadro
demonstrativo:

DEM ONSTRATIVO DE RECHTAS OMITIDAS
PERIODO DE APURAGAO | DEPOSITOS/CREINTOS EM CONTAS CORRENTES |-) RECETAS RECHTAS OMITIDAS
TOTAL DE | (-) DEDUGOES - | [<) DEPOSITOS INFORMADAS EM
DEPOSITOS | | TRANSFERENCIAS (.1 DASN
CREDITOS | /BMPRESTIMOS | COMPROVADOS
EM CONTAS
CORRENTES
0172013 78.602,17 0,00 78.502,17 21.597.07 57.005,10
0272013 B3.499,17 0,00 83.499,17 40.017,28 43.451,89
03/2013 91.372,47 0,00 91.372,47 36.752,08 54.620,38
042013 B5.200,97 BO0,00) 84.400,57 41.108,08 43.292,88
0572013 104.175.91 0.00 104.175,91 40.974,97 £3.200,54
0672013 96.810,50 0,00 96.510,50 2428200 72.528,50
0772013 81.583,31 0.00 91.583,31 45 588,06 4599525
082013 B3.9090,82 3522 17| 80,458 75 22 095,54 57.473,11
092013 91.199,81 0,00 91,192 81 31.087,95 59.211,88
1072013 84 629,96 0,00 94 529,96 44.505,02 50.124,94
1172013 69.254,01 0,00 69.254,01 41.179,95 28.074,06
1272013 167.215,96 36.000,00 131.215,38 62.399.07 68.816,31
0172014 77.823.34 4.000,00 73.523,34 21.480,38 52.342.56
2rE0ie T5.A4TT 07 0,00 547717 42.934,76 3254241
0arzo4 B.658.40 0,00/ B85.658,40 43.661,07 4439733
0472014 86.997,34 0,00 96.997,34 309.131,38 57.865,56
0572014 04 505 45 0,00 98,505 46 43.481,38 55.114,08
062014 73.788,06 0,00 73.788,06 26.151,38 47 636,68
072014 03.084,47 0,00 93,084 47 46.457,38 4751789
oazo4 90.030.21 0,00/ 90.050,21 58.334.38 30.655,83
0972014 51.238,56 0,00 81.238,58 44.058,38 37.180,20
1072014 119.779,35 0,00 119.779,35 51.488,38 €8.290,57
1172014 75.891,70 0,00 75.891,70 37.776,96 38.114,74
122014 374.137,09 233.122.50, 141.014,59 S9.760.68 n.2sn
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20. De acordo com a documenta¢do examinada, a sociedade tem
por objeto atividades sujeitas ao ISS. De fato, em DASN
informou receitas oriundas da presta¢do de servigos sujeitos ao
Anexo IIl. Considerando que a omissdo de receitas apuradas foi
proveniente de depositos bancdrios e que ndo foi possivel
identificar a origem dessas receitas, a autuagcdo serd feita
utilizando as aliquotas previstas no § 4°, inciso Il art. 18, da Lei
Complementar 123/2006.

21. Em conformidade com o dispositivo legal referenciado, serdo
utilizadas as aliquotas do Anexo IlI de acordo a receita bruta
acumulada nos 12 meses anteriores.

Vi - RECOMPOSICAO DA RECEITA BRUTA DOS
ULTIMOS 12 MESES

22 Constatada a omissdo de receitas operacionais, conforme
demonstrado no quadro acima, esses valores serdo considerados
como base de calculo a ser tributada na forma do Simples
Nacional. Por consequéncia, mister a recomposicdo das bases de
calculo e os enquadramentos nas aliquotas do Simples Nacional,
considerando, para tanto, a soma dos valores oferecidos e ndo
oferecidos a tributagdo.

23. Dado importante para esta apuragdo dos tributos devidos é a
recomposi¢cdo da Receita Bruta dos ultimos 12 meses (RBT12),
uma vez que tal informagdo é imprescindivel para apura¢do da
aliquota correta a ser aplicada em cada periodo de apuragao.

[-]

Do lan¢amento fiscal a Contribuinte teve ciéncia em 24/06/2016
(fls. 270 e 271). Irresignada, em 25/07/2016, a Contribuinte
apresentou a Impugnacdo de fls. 294 a 306, mais anexos, por
meio da qual alegou o seguinte:

No caso presente, verificou-se que o Dr. Fiscal autuante ndo
considerou as provas e argumentagoes irrefutaveis apresentadas
ainda em fase de procedimento fiscal, quanto @ movimentagdo
bancdria da autuada, que de modo algum poderia de per si
caracterizar "omissdo de receitas operacionais", uma vez que, de
plano, afirmamos categoricamente ndo ter a autuada jamais
omitido qualquer valor de seu faturamento, muito pelo contrario,
era obrigada, isto sim, d receber de seus socios,
complementagdo financeira inadiavel para fazer face aos seus
compromissos fiscais, tributarios e trabalhistas necessarios a
continuidade de seus negocios.

Como também, e ndo o menos importante, foi o verificado pela
quantidade de recursos financeiros recebidos pela autuada em
sua conta corrente bancdria, provenientes de alguns seus
inumeros pequenos e médios clientes, que depositavam os
valores aproximados do més, com vistas ao pagamento pela
autuada de seus compromissos fiscais, previdenciarios e
trabalhistas, ja que ainda ndo quantificados naquela ocasido,
tendo em vista que as guias para efetiva¢do desses pagamentos



somente sdo liberadas pelos sistemas em cima das datas de seus
respectivos vencimentos, guias essas sempre extraidas pela
empresa autuada. E ainda que, os pagamentos depois de
efetivados pela autuada, os eventuais saldos eram entregues em
espécie aos clientes. Claro é que, essas operagoes ndo mereciam
registros contabeis na escrita da autuada, ja que ndo lhe
pertenciam, se tratando de meros movimentos extras contdabeis.
Entretanto, o Dr. Fiscal autuante ignorou essas operacgoes e
arrolou indistintamente todos os depositos que compunha em
seus "extratos bancarios".

Nessa mesma esteira do relatado e, para fazer prova
inquestionavel, reiteramos os termos de nossa Correspondéncia
datada de 09/05/2016 (transcrevemos parte neste ato), que ja
esta fazendo parte integrante do Processo ora vergastado, pela
qual  encaminhamos vasta documenta¢do complementar
solicitada pelo comando fiscal e fizemos declaragoes veridicas
concernentes a movimenta¢do bancaria da autuada que ndo se
referia a seus negocios, ndo fazem parte de sua contabilidade,
pelos motivos a seguir comprovados e que, surpreendentemente
ndo foram levados em consideracdo pela fiscalizacao: (ipse
litters)

"Pasta:  Inicio  Procedimento  0310100.2016.00093 —
Complemento

1- Contratos Prestadores de servicos;

2 - Ponto - Gesplan;

3 - Arquivamento Denuncia do Min. Publ. Civil;

4 - Arquivamento denuncia do Min. Publ. do Trabalho;

5 - Arquivamento Denuncia Microsoft. Pasta: intimagdo n° 1
0310100.2016.00093

1 - Banco do Brasil 2013 e 2014 - Planilha de conferencia dos
valores langados e suas retificagoes;

2 - Comprovante de recebimento de indenizacdo - Indenizacio
por danos morais recebida pelo socio José de Arimateia
Queiroz cujo valor R$ 233.122,50 foi depositado na conta da
Gesplan no Banco do Brasil;

Por fim, esclarecemos que a maior parte da diferenca entre os
valores lancados na planilha nas colunas VALORES DE
RECEITA EM DASN X TOTAL DE CREDITOS EM
EXTRATOS BANCARIOS, sio decorrentes de:

1- depositos efetuados pelos clientes da Gesplan para fazer
pagamento de impostos e taxas;

2 - depdsitos realizados pelos sécios para fazer face a despesas
da Gesplan, os quais sdo devolvidos quando a empresa melhora
seu caixa e isto ocorreu com frequéncia em 2013 e 2014,
periodo em que a Gesplan passou por grande dificuldade
financeira."
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Voto

Verifiguem V.Sas., que dos 24 (vinte e quatro) meses
relacionados e arrolados os valores totais da diferenca (entrada
total -menos- valor declarado = receita omitida) é que foram
arrolados como comprovados suas exclusées da pretendida
"receita omitida", apenas e tdo somente em 5 (cinco) meses.

Assim sendo. a fiscaliza¢do admitiu apenas a exclusdo de
pequena parcela do valor constante dos extratos bancarios da
ora impugnante, ignorando todos os demais valores que
transitaram em sua conta corrente, sem fazer parte de sua
movimentagdo economica e financeira.

Em vista dessas razées, também reiteramos na integra todos os
demais termos contidos na documenta¢do e explanagoes
encaminhadas pela autuada, que ficaram fazendo parte
integrante e inseparavel deste Processo, demonstrando sua total
improcedéncia, como também, nos resguardamos do direito de
anexar novos documentos e informagoes, se assim for ainda
julgado imprescindivel para afloramento inquestionavel da
verdade material.

O PLEITO

Por todo o exposto, requer deste Egrégio Conselho, sejam
acolhidas as razoes apresentadas, para DAR provimento ao
Recurso.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

S1-C2T1
F1. 395

A contribuinte interpds o tempestivo Recurso Voluntario, reiterando os
mesmos argumentos da impugnag¢do administrativa.

E o relatério.

Conselheiro Rafael Gasparello Lima, Relator.

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo, havendo os demais pressupostos de
admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Nao hé fato ou argumento juridico novo, suficiente para a improcedéncia da
constitui¢ao do crédito tributario.

I. NULIDADE DO LANCAMENTO DE OFiCIO

O acdérdio recorrido ratificou a exigéncia tributaria,

inexisténcia de qualquer nulidade do langamento de oficio.

explicitando a



Igualmente, ndo vislumbro quaisquer das hipdteses dos artigos 59 e 60 do
Decreto n° 70.235/1972", ratificando a auséncia de nulidade e prevalecendo a validade da
constituicdo do crédito tributario, tal como formalizado.

Por sua vez, ndo ¢ nula a exigéncia consubstanciada em informacoes
financeiras da contribuinte, obtidas pela Receita Federal do Brasil sem prévia autorizacio
judicial.

Atualmente, a jurisprudéncia do Egrégio Supremo Tribunal Federal,
uniformizada pelo acorddo prolatado no Recurso Extraordindrio (RE) n® 601.314/SP, com
efeito da repercussao geral estabelecida no artigo 543-B do Cddigo de Processo Civil vigente a
€poca, possibilita o acesso dessas informagdes bancarias no exercicio do procedimento fiscal:

RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL.
DIREITO TRIBUTARIO. DIREITO AO SIGILO BANCARIO.
DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISICAO DE
INFORMACAO DA RECEITA FEDERAL AS INSTITUICOES
FINANCEIRAS. ART. 6° DA LEI COMPLEMENTAR 105/01.
MECANISMOS ~ FISCALIZATORIOS. ~ APURACAO  DE
CREDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF.
PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA  NORMA
TRIBUTARIA. LEI 10.174/01.

1. O litigio constitucional posto se traduz em um confronto entre
o direito ao sigilo bancario e o dever de pagar tributos, ambos
referidos a um mesmo cidaddo e de cardter constituinte no que
se refere a comunidade politica, a luz da finalidade precipua da
tributag¢do de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a
autonomia individual e o autogoverno coletivo.

2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancario é
uma das expressoes do direito de personalidade que se traduz em
ter suas atividades e informagoes bancarias livres de ingeréncias
ou ofensas, qualificadas como arbitrarias ou ilegais, de quem
quer que seja, inclusive do Estado ou da propria institui¢do
financeira.

3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do
autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na
medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez
vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfagdo
das necessidades coletivas de seu Povo.

4. Verifica-se que o Poder Legislativo ndo desbordou dos
pardmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de

" «Art. 59. Sdo nulos:

I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

II - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato sd prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam
conseqiiéncia.

§ 2° Na declaragdo de nulidade, a autoridade dira os atos alcangados, e determinard as providéncias necessarias ao
prosseguimento ou solugdo do processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaracdo de nulidade, a
autoridade julgadora ndo a pronunciara nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

Art. 60. As irregularidades, incorre¢des e omissdes diferentes das referidas no artigo anterior ndo importardo em
nulidade e serfio sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado
causa, ou quando ndo influirem na solugéo do litigio”
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conformagdo da ordem juridica, na medida em que estabeleceu
requisitos objetivos para a requisicdo de informac¢do pela
Administragdo Tributaria as institui¢des financeiras, assim como
manteve o sigilo dos dados a respeito das transagoes financeiras
do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo
da esfera bancaria para a fiscal.

5. A alterag¢do na ordem juridica promovida pela Lei 10.174/01
ndo atrai a aplicagdo do principio da irretroatividade das leis
tributdrias, uma vez que aquela se encerra na atribuicdo de
competéncia administrativa a Secretaria da Receita Federal, o
que evidencia o carater instrumental da norma em questdo.
Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1°, do Codigo Tributario
Nacional.

6. Fixacdo de tese em relacdo ao item “a” do Tema 225 da
sistemdtica da repercussdo geral: “O art. 6° da Lei
Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo bancario,
pois realiza a igualdade em relagdo aos cidaddos, por meio do
principio da capacidade contributiva, bem como estabelece
requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera
bancaria para a fiscal”.

7. Fixacdo de tese em relacdo ao item “b” do Tema 225 da
sistemdtica da repercussdo geral: “A Lei 10.174/01 ndo atrai a
aplicac¢do do principio da irretroatividade das leis tributarias,
tendo em vista o carater instrumental da norma, nos termos do
artigo 144, §1° do CTN”.

8. Recurso extraordinario a que se nega provimento.

O artigo 145, paragrafo primeiro, da Constituicdo Federal, consagra o

principio da capacidade contributiva, orientando que "sempre que possivel os impostos terdo
cardater pessoal e serdo graduados segundo a capacidade economica do contribuinte,
facultado a administragdo tributdria, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos,
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patriménio, os
rendimentos e as atividades economicas do contribuinte.”

A autoridade administrativa ¢ competente para exigir informagdes financeiras

da contribuinte, mediante intimacdo escrita, consoante o artigo 197 do Coddigo Tributério

Nacional:

"Art. 197. Mediante intimagdo escrita, sdo obrigados a prestar a
autoridade administrativa todas as informagoes de que
disponham com relagdo aos bens, negocios ou atividades de
terceiros:

()

Il — os bancos, casas bancarias, Caixas Economicas e demais
institui¢oes financeiras, "

A Lei Complementar n° 105/2001 permitiu a requisi¢do de informacdes

diretamente nas institui¢des financeiras, ressaltando que nao configuraria violagao ao dever de

sigilo:



Tribunal Federal.

Art.1° As institui¢oes financeiras conservardo sigilo em suas
operagoes ativas e passivas e servigos prestados.

()

$3° Nao constitui violagdo do dever de sigilo:

()

VI — a prestagdo de informagcoes nos termos e condi¢oes
estabelecidos nos artigos 2° 3° 4° 5° 6° 7° e 9° desta Lei
Complementar.

()

Art.5° O Poder Executivo disciplinard, inclusive quanto a
periodicidade e aos limites de valor, os critérios segundo os
quais as institui¢coes financeiras informardo a administragdo
tributaria da Unido, as operagoes financeiras efetuadas pelos
usudrios de seus servicos.

()

$2° As informagées transferidas na forma do caput deste artigo
restringir-se-do a informes relacionados com a identificag¢do dos
titulares das operagdes e os montantes globais mensalmente
movimentados, vedada a inser¢do de qualquer elemento que
permita identificar a sua origem ou a natureza dos gastos a
partir deles efetuados.

()

$4° Recebidas as informagoes de que trata este artigo, se
detectados indicios de falhas, incorre¢ées ou omissoes, ou de
cometimento de ilicito fiscal, a autoridade interessada podera
requisitar as informagoes e os documentos de que necessitar,
bem como realizar fiscaliza¢do ou auditoria para a adequada
apuragdo dos fatos.

$5° As informagoes a que refere este artigo serdo conservadas
sob sigilo fiscal, na forma da legislagdo em vigor.

Art. 6° As autoridades e os agentes fiscais tributarios da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios somente
poderdo examinar documentos, livros e registros de institui¢oes
financeiras, inclusive os referentes a contas de depositos e
aplicagoes financeiras, quando houver processo administrativo
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam
considerados indispensaveis pela autoridade administrativa
competente.

Paragrafo unico. O resultado dos exames, as informagoes e os
documentos a que se refere este artigo serdo conservados em
sigilo, observada a legislagdo tributaria.

Este instrumento de fiscalizacdo foi aperfeicoado pela Lei n® 10.174/2001 e o
Decreto n° 3.724/2001, com validade constitucional reconhecida pelo Colendo Supremo
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Finalmente, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, mediante sua
Simula n° 2, delimita que "ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria”.

II. MERITO

De acordo com artigo 57, paragrafo terceiro, do Regulamento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n°
343/2015, adoto e transcrevo a "decisdo de primeira instancia”, concordando com seu inteiro
teor, ressalvando que inexistiu novos argumentos ou provas, quando da interposi¢do do
Recurso Voluntario:

A impugnagdo ¢ tempestiva, preenche os demais requisitos de
admissibilidade e, portanto, pode-se dela conhecer.

Conforme relatado, em sua Impugnacdo, a Contribuinte
simplesmente reproduziu os exatos termos da resposta que
ofereceu a Autoridade Fiscal por ocasido do atendimento ao
Termo de Intimagdo n° 1 (fls. 281 e 282).

Neste momento processual, nada foi acrescentado. Nem mesmo
foi juntado a Impugnacdo qualquer documento capaz de
comprovar suas alegacoes. A Contribuinte apenas deixou
consignado que resguarda para si o ‘“direito de anexar novos
documentos e informagoes, se assim for ainda julgado
imprescindivel para afloramento inquestiondavel da verdade
material ”.

No entanto, quanto a essa questdo, hd que ter em mente o
seguinte. Diferentemente do rito comum ordinario previsto pelo
Codigo de Processo Civil, no Processo Administrativo Fiscal
federal ndo ha uma fase de instru¢do probatoria, auténoma,
posterior a fase postulatoria. Nesse aspecto, mais uma vez hd
que se obedecer a disciplina do art. 16 do Decreto n°70.235, de
6 de margo de 1972, abaixo reproduzido com destaques:

Art. 16. A impugnagdo mencionara:

[]

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discorddncia e as razbes e provas que possuir;

[--]

$ 4° A prova documental sera apresentada na impugnacdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo
oportuna, por motivo de for¢a maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

$ 5° A juntada de documentos apos a impugnagdo deverd ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em que se



demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das
condigoes previstas nas alineas do paragrafo anterior.

$ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos
apresentados permanecerdo nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda
instancia.

Portanto, como regra, a luz do dispositivo acima reproduzido, as
provas devem ser apresentadas na impugnagdo, precluindo o
direito de a Impugnante apresentd-las em outro momento
processual.

Excepcionalmente, para que seja admitida a juntada de
documentos  comprobatorios apos a apresentacdo da
impugnagdo, devem ser atendidos os requisitos previstos no § 4°
do art. 16 do Decreto n° 70.235, de 1972, quais sejam, deve ser
demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo no momento
da impugnagdo, ou a prova posteriormente juntada deve se
referir a fato ou direito superveniente. De toda sorte, ndo consta
que a Contribuinte tenha apresentado pedido de juntada
posterior de provas.

Em resumo, a Contribuinte apenas fez alegacoes genéricas,
como por exemplo a circunstancia de que depositos eram
realizados pelos socios para fazer face a despesas da pessoa
Jjuridica em periodo de grande dificuldade financeira.

Por outro lado, a unica alega¢do apresentada com objetividade,
a referente a indenizagdo por danos morais recebida pelo socio
José de Arimateia Queiroz, no valor de R$ 233.122,50 e que
teria sido depositada na conta da Contribuinte, foi aceita pela
Autoridade Fiscal, conforme deixou claro em seu Demonstrativo
de Receitas Omitidas, na linha referente a 12/2014.

CONCLUSAO

Ante o exposto, considerando que a Contribuinte ndo conseguiu
comprovar a origem de recursos utilizados em depdsitos
realizados em contas bancarias de sua titularidade, voto no
sentido de considerar improcedente sua Impugnagdo.

A Recorrente ndo evidenciou qualquer argumento juridico que infirmasse a
constitui¢do do crédito tributdrio, ocasionando sua preservacdo integral, consoante o acordao
recorrido. Nao ha elementos suficientes para inverter o 6nus da prova que lhe € propria, nem
evidenciar a inexisténcia de omissdo de receitas, ainda que a Recorrente noticiasse que
disponibilizou todos os documentos a seguir, quando do procedimento fiscal:
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“Pasta: Inicio Procedimento 0310100.2016.00093 — Complemento

1 - Contratos Prestadores de servigos;

2 —Ponto - Gesplan;

3 - Arquivamento Denuncia do Min. Publ. Civil;

4 - Arquivamento denuncia do Min. Publ. do Trabalho;

5 - Arquivamento Denuncia Micrasoft.

Pasta: Intimag¢do n? 1 0310100.2016.00093

1 - Banco do Brasil 2013 e 2014 - Planilha de conferencia dos valores langados e
suas retificagdes;

2 = Comprovante de recebimento de indenizagio — Indenizagdo por danos
morais recebida pelo sécio José de Arimateia Queiroz cujo valor RS 233.122,50
foi depositado na conta da Gesplan no Banco do Brasil;

Por fim, esclarecemos que a maior parte da diferenga entre os valores
langados na planilha nas colunas VALORES DE RECEITA EM DASN X TOTAL DE
CREDITOS EM EXTRATOS BANCARIOS, sdo decorrentes de:

1 - depdsitos efetuados pelos clientes da Gesplan para fazer pagamento de
impostos e taxas;

2 - depésitos realizados pelos sécios para fazer face a despesas da Gesplan, os
quais sdo devolvidos quando a empresa melhora seu caixa e isto ocorreu com
frequéncia em 2013 e 2014, periodo em que a Gesplan passou por grande
dificuldade financeira.”

A improcedéncia sobre a presuncdo fiscal de omissdo de receita ocorre
mediante documentos hébeis e idoneos, segundo o artigo 42 da Lei n° 9.430/1996 e a
explanagdo do acordado recorrido. O artigo 923 do Regulamento do Imposto sobre a Renda e
Proventos de Qualquer Natureza (RIR/1999), aprovado pelo Decreto n° 3.000/1999,
igualmente, reafirma que "a escrituragdo mantida com observancia das disposi¢oes legais faz
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos
habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais."

A presunc¢do juris tantum foi estabelecida em norma vigente, invertendo o
onus de prova quanto a omissao de receitas para o contribuinte. O Cddigo de Processo
Civil/1973, aplicavel subsidiariamente ao processo administrativo tributario, prevé tal hipotese
no artigo 334:

"Art. 334. Ndo dependem de prova os fatos:
()
1IV— em cujo favor milita presun¢do legal de existéncia ou de veracidade."

Em especial, quanto a valora¢ao da multa de oficio, ndo qualificada, havendo
previsdo normativa expressa, novamente, ndo ¢ competente o presente rito para analisar sua
eventual improcedéncia, segundo a Sumula 2° deste Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais.

As consideracdes acima sao bastante para meu convencimento, prescindindo
de qualquer pericia ou outra diligéncia, segundo o artigo 29 do Decreto n°® 70.235/1972.

Isto posto, voto pelo conhecimento do Recurso Voluntario, rejeitando a
nulidade arguida e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)



Rafael Gasparello Lima - Relator

14



